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Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva nasceu, cresceu e ainda reside na Colônia Africana, atualmente conhecida como Bairro Rio Branco, em Porto Alegre. Graduada em Letras pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), com licenciatura em português e francês. Exerceu o magistério na rede pública de ensino, nas escolas Antão de Faria, Souza Lobo, Júlio de Castilhos, Cândido José de Godói e Aplicação, e, no ensino privado, foi coordenadora pedagógica no Colégio Sévigné. Foi assessora do Gabinete de Planejamento da Secretaria de Educação (Seduc) e do Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul. Foi professora nas faculdades de Letras e de Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Especializou-se em administração e planejamento de sistemas de ensino pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO – em Paris, fez mestrado em planejamento da educação e doutorado em ciências humanas na UFRGS, seguido do pós-doutorado em teoria da educação na África do Sul.

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva é Professora Emérita da Universidade Federal de São Carlos em São Paulo, professora titular em ensino, aprendizagem e relações étnico-raciais no Departamento de Teorias e Práticas Pedagógicas do Centro de Educação e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Tem experiência em ensino, pesquisa e extensão em educação de relações étnico-raciais, práticas sociais e processos educativos, políticas curriculares e direitos humanos. Participou de eventos científicos em outros estados brasileiros, no Peru, no México, nos Estados Unidos da América, no Canadá e no Senegal.

Como membro da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva foi relatora da comissão que elaborou o parecer CNE/CP nº 3/2004, que regulamentou a Lei nº 10.639, de 2004, que estabelece as diretrizes para o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira no currículo da rede de ensino do Brasil. É pesquisadora junto ao Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da UFSCar, bem como é integrada ao International Research Group on Epistemology of African Roots and Education.

Em 2011, foi admitida na Ordem Nacional do Mérito, no grau de cavaleiro, em reconhecimento de sua contribuição à educação no Brasil. Em junho de 2010, foi indicada como Somghoy Wanadu-Wayoo, ou seja, conselheira integrante do Conselho do Amiru Shonghoy Hassimi. Maiga, chefe do povo Songhoy, no Mali.

Foi conselheira do World Education Research Association (WERA), representando a Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN), entre 2009 e 2016, e conselheira da Fundação Cultural Palmares. Foi professora visitante junto à University of South Africa, em 1996, à Universidad Autonoma del Estado de Morelo, Cuernavaca, México, em 2003, e à Stanford University, Estados Unidos da América, em 2008 e 2015. De 2007 a 2011, foi coordenadora do Grupo Gestor do Programa de Ações Afirmativas da UFSCar. Em 2011, recebeu da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) o prêmio Educação para a Igualdade.

Encaminhamos a presente homenagem em atenção à solicitação que recebemos do Centro Ecumênico de Cultura Negra (Cecune), associação civil sem fins lucrativos de assessoria para a comunidade negra na formação, informação e vivências de cidadania.

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2018.





VEREADORA SOFIA CAVEDON

Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre para a concessão do título de Cidadã Emérita de Porto Alegre à senhora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, com base no § 1º do art. 133 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre:


PROJETO DE LEI



Concede o título de Cidadã Emérita de Porto Alegre à senhora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva.


Art. 1º  Fica concedido o título de Cidadã Emérita de Porto Alegre à senhora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, com base na Lei nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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